
 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

DECRETO Nº 74, DE 15 DE ABRIL DE 2011. 

 

Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 

de junho de 2001. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e tendo em vista os 

Convênios, Protocolos e Ajustes SINIEF aprovados pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária – CONFAZ, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Os dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 

de junho de 2001, abaixo relacionados, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

I - o § 1º do art. 403-P:  

 

“§ 1º Até 31 de março de 2011, os fabricantes interessados em permanecer credenciados 

como fabricantes de Formulário de Segurança deverão apresentar requerimento nos 

termos do art. 403-B.” 

 

II - o caput do art. 679-A:  

 

“Art. 679-A. Nas aquisições, em operações interna e interestadual, de Álcool Etílico 

Hidratado Combustível - AEHC fica atribuído ao estabelecimento adquirente localizado 

no Estado do Pará a responsabilidade pela antecipação do imposto incidente nas 

operações subsequentes.” 

 

III - o art. 699-B:  

 

“Art. 699-B O contribuinte substituído remetente que realizar operação interestadual 

para este Estado, com combustíveis derivados do petróleo, com AEAC e com B100, 

será responsável solidário pelo recolhimento do imposto devido, inclusive seus 

acréscimos legais, se este, por qualquer motivo, não tiver sido objeto de retenção ou 

recolhimento, ou se a operação não tiver sido informada ao responsável pelo repasse, 

conforme determinado nas Seções III e IV.” 

 

IV - o § 3º do art. 703:  

 

“§ 3º Nas saídas de asfalto diluído de petróleo e cimento asfáltico de petróleo 

classificados nos códigos 2715.00.00 e 2713 da Nomenclatura Comum do Mercosul - 

Sistema Harmonizado - NCM/SH, promovidas pelas refinarias de petróleo, o sujeito 



 

passivo por substituição é o estabelecimento destinatário, relativamente às operações 

subsequentes.” 

 

V - o inciso V do art. 2º do Anexo II:  

 

“V - Na hipótese de saída de medicamento, será considerada amostra gratuita a que for 

distribuída exclusivamente a médicos, veterinários, dentistas, bem como a 

estabelecimentos hospitalares, e que contiver: 

 

a) quantidade suficiente para o tratamento de um paciente, tratando-se de antibióticos; 

 

b) 100% (cem por cento) da quantidade de peso, volume líquido ou unidades 

farmacotécnicas da apresentação registrada na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

- ANVISA e comercializada pela empresa, tratando-se de anticoncepcionais; 

 

c) 50% (cinqüenta por cento) da quantidade total de peso, volume líquido ou unidades 

farmacotécnicas da apresentação registrada na ANVISA e comercializada pela empresa, 

nos demais casos; 

d) na embalagem, as expressões ''AMOSTRA GRÁTIS'' e “VENDA PROIBIDA” de 

forma clara e não removível; 

 

e) o número de registro com treze dígitos correspondentes à embalagem original, 

registrada e comercializada, da qual se fez a amostra; 

 

f) no rótulo e no envoltório, as demais indicações de caráter geral ou especial exigidas 

ou estabelecidas pelo órgão competente do Ministério da Saúde.” 

 

VI - o art. 100-E do Anexo II:  

 

“Art. 100-E. As operações com as mercadorias a seguir indicadas, adquiridas no âmbito 

do Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo - em seu Projeto Especial 

Um Computador por Aluno - UCA -, do Ministério da    Educação - MEC -, instituído 

pela Portaria 522, de 09 de abril de 1997, e do Programa Um Computador por Aluno - 

PROUCA e Regime Especial para Aquisição de Computadores para Uso Educacional - 

RECOMPE, instituídos pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010: (Convênio ICMS 

147/07)” 

 

ERRATA  

 

O Decreto nº 74, de 15 de abril de 2011, publicado no Diário Oficial do Estado nº 

31.898, de 19 de abril de 2011, Caderno 1, páginas 5, 6 e 7: 

 

Art. 1º, inciso VI: 

Onde se lê:  
VI - o art. 100-E do Anexo II: 

 

Leia-se:  
VI - o caput do art. 100-E do Anexo II: 

 

 DOE Nº 31.902, de 27/04/2011. 



 

 

VII - o inciso I do art. 101 do Anexo II:  

 

“I - por prazo indeterminado - do art. 2º ao art. 5º, do art. 6º ao art. 8º, do art. 9º ao 20, 

do art. 22 ao 41, do art. 43 ao 49, o art. 59, o art. 69, do art. 72 ao 74, dos arts. 79 e 80, 

do art. 82 ao 84 e dos arts. 88, 93, 96, 100, 100-A, 100-B, 100-C, 100-D, 100-F, 100-G, 

100-H, 100-L, 100-N, 100-O, 100-P e 100-R.” 

 

VIII - o item 17 do Anexo XIII:  

 

“MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS 

 

ITEM ACORDO MERCADORIA 

17. Protocolo 

ICMS 32/92 

Telhas, cumeeiras e caixas d’água de cimento, 

amianto, fibrocimento, polietileno e fibra de 

vidro, inclusive suas tampas, classificados nos 

códigos 6811, 3921.90, 3925.10.00 e 

3925.90.00 da NCM.” 

 

 

ERRATA  

 

O Decreto nº 74, de 15 de abril de 2011, publicado no Diário Oficial do Estado nº 

31.898, de 19 de abril de 2011, Caderno 1, páginas 5, 6 e 7: 

 

Art. 1º, inciso VIII: 

Onde se lê:  
“MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES INTERESTA 

 

Leia-se:  
“MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS” 

 

 DOE Nº 31.902, de 27/04/2011. 

 

IX - os números 5 e 6 do item 18 do Anexo XIII:  

 

“MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS 

ITEM ACORDO MERCADORIA 

18.  Convênio 

ICMS 74/94  
[...] 

    5 - Piche, Pez, Betume e Asfalto - 2706.00.00, 

2713, 2714 e 2715.00.00; 



 

    6 - Produtos impermeabilizantes, imunizantes 

para madeira, alvenaria e cerâmica, colas 

(exceto cola escolar branca e colorida em 

bastão ou líquida           nas posições NCM 

3506.1090 e 3506.9190) e     adesivos. - 2707, 

2713, 2714, 2715.00.00, 3214, 3506, 3808, 

3824, 3907, 3910, 6807;” 

 

Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos, abaixo relacionados, ao Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de          Comunicação - 

RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, com as seguintes 

redações: 

 

I - a Seção XXII-A ao Capítulo III do Título II do Livro Primeiro:  

 

“SEÇÃO XXII-A 

Do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais – MDF-e 

 

Art. 261-A. Fica instituído o Manifesto Eletrônico de Documentos             Fiscais - 

MDF-e -, modelo 58, que deverá ser utilizado pelos contribuintes do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, em substituição ao 

Manifesto de Carga, modelo 25, previsto no inciso XVIII do art. 1º do Convênio 

SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, e no art. 261 deste Regulamento. (Ajuste 

SINIEF 21/10). 

 

Art. 261-B. MDF-e é o documento fiscal eletrônico, de existência apenas digital, cuja 

validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e Autorização de Uso de 

MDF-e pela administração tributária da unidade federada do contribuinte. 

Art. 261-C. O MDF-e deverá ser emitido: 

 

I - pelo transportador no transporte de carga fracionada, assim entendida a que 

corresponda a mais de um conhecimento de transporte; 

 

II - pelos demais contribuintes nas operações para as quais tenham sido emitidas mais 

de uma nota fiscal e cujo transporte seja realizado em veículos próprios ou arrendados, 

ou mediante contratação de transportador autônomo de cargas. 

 

§ 1º O MDF-e deverá ser emitido nas situações descritas no caput e sempre que haja 

transbordo, redespacho, subcontratação ou substituição do veículo, do motorista, de 

contêiner ou inclusão de novas mercadorias ou documentos fiscais. 

 

§ 2º Caso a carga transportada seja destinada a mais de uma unidade federada, o 

transportador deverá emitir tantos MDF-e distintos quantas forem as unidades federadas 

de descarregamento, agregando, por MDF-e, os documentos destinados a cada uma 

delas. 

 



 

§ 3º Ao estabelecimento emissor de MDF-e fica vedada a emissão do Manifesto de 

Carga, modelo 25, previsto no inciso XVIII do art. 1º do Convênio SINIEF 06/89 e no 

art. 261 deste Regulamento. 

 

Art. 261-D. Ato COTEPE publicará o Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, 

disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários para a 

integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de 

informações das empresas emissoras de MDF-e. 

 

Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional do Manifesto Eletrônico de 

Documentos Fiscais - MDF-e poderá esclarecer questões referentes ao Manual de 

Integração MDF-e - Contribuinte. 

 

Art. 261-E. O MDF-e deverá ser emitido com base em leiaute estabelecido no Manual 

de Integração MDF-e - Contribuinte, por meio de software desenvolvido ou adquirido 

pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração tributária, devendo, no mínimo: 

 

I - conter a identificação dos documentos fiscais relativos à carga transportada; 

 

II - ser identificado por chave de acesso composta por código numérico gerado pelo 

emitente, pelo CNPJ do emitente e pelo número e série do MDF-e; 

 

III - ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language); 

 

IV - possuir série de 1 a 999; 

 

V - possuir numeração seqüencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e por série, 

devendo ser reiniciada quando atingido esse limite; 

VI - ser assinado digitalmente pelo emitente, com certificação digital realizada dentro 

da cadeia de certificação da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte. 

 

§ 1º O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão do MDF-e, designadas 

por algarismos arábicos, em ordem crescente de 1 a 999, vedada a utilização de 

subsérie. 

 

§ 2º O Fisco poderá restringir a quantidade ou o uso de séries. 

 

Art. 261-F. A transmissão do arquivo digital do MDF-e deverá ser efetuada via internet, 

por meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software 

desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração 

tributária. 

 

§ 1º A transmissão referida no caput implica solicitação de concessão de Autorização de 

Uso de MDF-e. 

 

§ 2º Quando o emitente não estiver credenciado para emissão do MDF-e na unidade 

federada em que ocorrer o carregamento do veículo ou outra situação que exigir a 

emissão do MDF-e, a transmissão e a autorização deverá ser feita pela administração 

tributária em que estiver credenciado. 



 

 

Art. 261-G. Previamente à concessão da Autorização de Uso do MDF-e a administração 

tributária competente analisará, no mínimo, os seguintes elementos: 

 

I - a regularidade fiscal do emitente; 

 

II - a autoria da assinatura do arquivo digital; 

 

III - a integridade do arquivo digital; 

 

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no Manual de Integração MDF-e - 

Contribuinte; 

 

V - a numeração e série do documento. 

 

Art. 261-H. Do resultado da análise referida no art. 261-G a administração tributária 

cientificará o emitente: 

 

I - da rejeição do arquivo do MDF-e, em virtude de: 

 

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 

 

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 

 

c) duplicidade de número do MDF-e; 

 

d) erro no número do CNPJ, do CPF ou da IE;  

 

e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do MDF-e; 

 

f) irregularidade fiscal do emitente do MDF-e; 

 

II - da concessão da Autorização de Uso do MDF-e. 

 

§ 1º Após a concessão da Autorização de Uso do MDF-e o arquivo do MDF-e não 

poderá ser alterado. 

 

§ 2º A cientificação de que trata o caput será efetuada mediante protocolo 

disponibilizado ao transmissor, via internet, contendo a chave de acesso, o número do 

MDF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o 

número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com 

certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de 

recebimento. 

 

§ 3º Não sendo concedida a Autorização de Uso de MDF-e, o protocolo de que trata o § 

2º conterá, de forma clara e precisa, as informações que justifiquem o motivo da 

rejeição. 

 

§ 4º Rejeitado o arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração 

tributária. 



 

 

§ 5º A concessão de Autorização de Uso de MDF-e não implica em validação da 

regularidade fiscal de pessoas, valores e informações constantes no documento 

autorizado. 

 

Art. 261-I. Concedida a Autorização de Uso do MDF-e, a administração tributária da 

unidade federada autorizadora deverá transmitir o arquivo correspondente para a 

Receita Federal do Brasil, que a encaminhará para: 

 

I - a unidade federada onde será feito o carregamento ou o descarregamento, conforme o 

caso, quando diversa da unidade federada autorizadora; 

 

II - a unidade federada que esteja indicada como percurso; 

 

III - a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, se o descarregamento 

for localizado nas áreas incentivadas. 

 

Parágrafo único A administração tributária que autorizou o MDF-e poderá, também, 

transmiti-lo ou fornecer informações parciais, mediante prévio convênio ou protocolo, 

para: 

 

I - administrações tributárias estaduais e municipais; 

 

II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que 

necessitem de informações do MDF-e para desempenho de suas atividades, respeitado o 

sigilo fiscal. 

 

Art. 261-J. O arquivo digital do MDF-e só poderá ser utilizado como documento fiscal, 

após ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso do MDF-e, nos termos do 

inciso II do art. 261-H. 

 

§ 1º Ainda que formalmente regular, será considerado documento fiscal inidôneo o 

MDF-e que tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro, que 

possibilite, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra 

vantagem indevida. 

 

§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º atingem também o respectivo 

DAMDFE, impresso nos termos desta Seção, que também será considerado documento 

fiscal inidôneo. 

 

Art. 261-K. Fica instituído o Documento Auxiliar do MDF-e - DAMDFE, conforme 

leiaute estabelecido no Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, para acompanhar a 

carga durante o transporte ou para facilitar a consulta do MDF-e. 

 

§ 1º O DAMDFE é documento fiscal válido para acompanhar o veículo durante o 

transporte somente após a concessão da Autorização de Uso do MDF-e.  

 

§ 2º O DAMDFE: 



 

I - deverá ter formato mínimo A4 (210 x 297 mm) e máximo A3 (420 x 297 mm), 

impresso em papel, exceto papel jornal, de modo que seus dizeres e indicações estejam 

bem legíveis; 

 

II - conterá código de barras, conforme padrão estabelecido no Manual de Integração 

MDF-e - Contribuinte; 

 

III - poderá conter outros elementos gráficos, desde que não prejudiquem a leitura do 

seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico. 

 

§ 3º O contribuinte, mediante autorização de cada unidade federada envolvida no 

transporte, poderá alterar o leiaute do DAMDFE, previsto no Manual de Integração 

MDF-e - Contribuinte, para adequá-lo às suas prestações, desde que mantidos os 

campos obrigatórios do MDF-e constantes do DAMDFE. 

 

Art. 261-L. Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível transmitir o 

arquivo do MDF-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação 

de Autorização de Uso do MDF-e, o contribuinte poderá operar em contingência, 

gerando novo arquivo indicando o tipo de emissão como contingência, conforme 

definições constantes no Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, e adotar as 

seguintes medidas: 

 

I - imprimir o DAMDFE em papel comum constando no corpo a expressão: 

“Contingência”; 

 

II - transmitir o MDF-e imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que 

impediram a sua transmissão ou recepção da Autorização de Uso do MDF-e, respeitado 

o prazo máximo previsto no Manual de Integração MDF-e – Contribuinte; 

 

III - se o MDF-e transmitido nos termos do inciso II vier a ser rejeitado pela 

administração tributária, o contribuinte deverá: 

 

a) sanar a irregularidade que motivou a rejeição e regerar o arquivo com a mesma 

numeração e série; 

 

b) solicitar nova Autorização de Uso do MDF-e. 

 

Art. 261-M. Após a concessão de Autorização de Uso do MDF-e de que trata o art. 261-

H, o emitente poderá solicitar o cancelamento do MDF-e, desde que não tenha iniciado 

a prestação de serviço de transporte, observadas as demais normas da legislação 

pertinente. 

 

§ 1º O cancelamento somente poderá ser efetuado mediante Pedido de Cancelamento de 

MDF-e, transmitido pelo emitente à administração tributária que autorizou o MDF-e. 

 

§ 2º Para cada MDF-e a ser cancelado deverá ser solicitado um Pedido de Cancelamento 

de MDF-e distinto, atendido ao leiaute estabelecido no Manual de Integração MDF-e - 

Contribuinte. 

 



 

§ 3º O Pedido de Cancelamento de MDF-e deverá ser assinado pelo emitente com 

assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o CNPJ do estabelecimento emitente ou da 

matriz, a fim de garantir a autoria do documento digital. 

 

§ 4º A transmissão do Pedido de Cancelamento de MDF-e será efetivada via internet, 

por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de 

software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela 

administração tributária. 

 

§ 5º A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de MDF-e será feita 

mediante protocolo disponibilizado ao transmissor, via internet, contendo, conforme o 

caso, a “chave de acesso”, o número do MDF-e, a data e a hora do recebimento da 

solicitação pela administração tributária da unidade federada autorizadora do MDF-e e o 

número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com 

certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de 

recebimento. 

 

§ 6º Cancelado o MDF-e, a administração tributária que o cancelou deverá transmitir os 

respectivos documentos de Cancelamento de MDF-e a Receita Federal do Brasil. 

  

Art. 261-N. O emitente deverá solicitar, mediante Pedido de Inutilização de Número do 

MDF-e, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, a inutilização de números de MDF-

e não utilizados, na eventualidade de quebra de sequência da numeração do MDF-e. 

 

§ 1º O Pedido de Inutilização de Número do MDF-e deverá atender ao leiaute 

estabelecido no Manual de Integração MDF-e - Contribuinte e ser assinado pelo 

emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura 

de  Chaves  Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o CNPJ do estabelecimento 

emitente ou da matriz, a fim de garantir a autoria do documento digital. 

 

§ 2º A transmissão do Pedido de Inutilização de Número do MDF-e, será efetivada via 

internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia. 

 

§ 3º A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número do MDF-e será 

feita mediante protocolo disponibilizado ao transmissor, via internet, contendo, 

conforme o caso, o número do MDF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação 

pela administração tributária da unidade federada do contribuinte emitente e o número 

do protocolo, autenticado mediante assinatura digital que poderá ser gerada com 

certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de 

recebimento. 

 

§ 4º A administração tributária da unidade federada do emitente deverá transmitir para a 

Receita Federal do Brasil as inutilizações de número de MDF-e. 

 

Art. 261-O. Os MDF-e cancelados e os números inutilizados deverão ser escriturados, 

sem valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente. 

 

Art. 261-P. Aplicam-se ao MDF-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF 

06/89, e demais disposições tributárias que regulam cada modal. 



 

Art. 261-Q. Protocolo ICMS estabelecerá a data a partir da qual será obrigatória a 

utilização do MDF-e. 

 

§ 1º Fica dispensada a exigência de Protocolo ICMS: 

 

I - na hipótese de contribuinte que possua inscrição estadual em uma única unidade da 

Federação e que não remeta ou transporte mercadorias para unidade federada distinta 

daquela onde estiver estabelecido; 

 

II - a partir de 1º de janeiro de 2013.  

 

§ 2º Na hipótese do inciso I do § 1º, caberá à unidade federada na qual o contribuinte 

esteja estabelecido fixar a data a partir da qual ele fica obrigado a utilizar o MDF-e.” 

 

II - o § 4º ao art. 679-A: 

 

“§ 4º Responde solidariamente pelo pagamento do imposto devido e demais acréscimos 

legais, o remetente nas operações previstas neste artigo.” 

 

III - o inciso XII ao art. 53 do Anexo II:  

 

“XII - Pá de motor ou turbina eólica - 8412.90.90.” 

 

IV - o inciso XXXIV ao art. 55 do Anexo II:  

 

“XXXIV - Implantes ósseo integráveis, na forma de parafuso, e seus componentes 

manufaturados, tais como tampas de proteção, montadores, conjuntos, pilares 

(cicatrizador, conector, de transferência ou temporário), cilindros, seus acessórios, 

destinados a sustentar, amparar, acoplar ou fixar próteses dentárias, código 9021.29.00, 

9021.10.10 e 9021.10.20;” 

 

V- o inciso XXXV ao art. 55 do Anexo II: 

 

“XXXV - Grampos para kit grampeador linear cortante, código 9018.90.95.” 

 

VI - o art. 100-R ao Anexo II:  

 

“Art. 100-R. A saída de gêneros alimentícios para alimentação escolar promovida por 

agricultor familiar e empreendedor familiar rural ou de suas organizações, diretamente à 

Secretaria Estadual e Municipal de ensino ou às escolas de educação básica pertencentes 

à suas respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - 

Atendimento da Alimentação Escolar, instituído pela Lei Federal nº 10.696, de 2 de 

julho de 2003, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, nos 

termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009. (Convênio ICMS 143/10). 

 

Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica: 

 

I - aos agricultores familiares e empreendedores familiares rurais ou de  suas  

organizações,  detentores  de  Declaração  de Aptidão ao Programa Nacional de 



 

Fortalecimento da Agricultura Familiar e enquadrados no Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; 

 

II - até o limite de R$ 9.000,00 (nove mil reais) a cada ano civil, por agricultor ou 

empreendedor.” 

 

VII - o inciso XVI ao art. 8º do Anexo III: 

 

“XVI - condicionadores de solo e substratos para plantas, desde que os produtos estejam 

registrados no órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento e que o número do registro seja indicado no documento fiscal.” 

 

Art. 3º Fica revogado o art. 394 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 

de junho de 2001.  

 

Art. 4º Fica convalidada, nos termos do Convênio ICMS 190, de 10 de dezembro de 

2010, as operações realizadas pelos contribuintes optantes do Simples Nacional 

acobertadas pela Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A emitidas após a data limite para 

obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, desde que a adequação 

tenha ocorrido até 90 (noventa) dias após a data indicada no Anexo Único do Protocolo 

ICMS 42/09 de 3 de julho de 2009.  

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 

Estado, produzindo efeitos, relativamente: 

 

I - ao inciso I do art. 1º e aos arts. 3º e 4º, a partir de 16 de dezembro de 2010; 

 

II - ao inciso VIII do art. 1º, a partir de 1º de janeiro de 2011; 

 

III - aos incisos III, IV e IX do art. 1º, a partir de 1º de fevereiro de 2011; 

 

IV - aos incisos V e VI do art. 1º e aos incisos III, IV, V, VI e VII do art. 2º, a partir de 

1º de março de 2011; 

 

V - ao inciso I do art. 2º, a partir de 1º de abril de 2011. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 15 de abril de 2011. 

 

HELENILSON PONTES 

Governador do Estado em exercício 

 

DOE Nº 31.898, de 19/04/2011.  

 

TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


